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EDITORIAL

Março, o mês da Advocacia Pública. 
Viva os Procuradores do Estado  
de São Paulo!

Em 7 de março, comemoramos o Dia Nacional da Advocacia Públi-
ca e o Dia Estadual do Procurador. Para marcar essa data duplamente 
especial, a atuação e a importância da PGE-SP, a APESP fez um inédito 
trabalho de comunicação para publicar artigos com essa temática nos 
principais jornais e sites do interior, litoral, capital e Brasília.

Os excertos desses relevantes textos podem ser verificados nessa 
edição, bem como os caminhos para acesso de suas íntegras. A cole-
tânea abordou temas variados, como a defesa do patrimônio público, a 
viabilização de políticas públicas, a atuação estratégica na recuperação 
de recursos para o Estado e o compromisso com a segurança jurídica, 
sob uma ótica pessoal e baseada na experiência profissional de cada 
autor. Vale a pena conferir!

Quero agradecer carinhosamente à Procuradora do Estado Aposenta-
da, Mestre, Doutora, Livre-docente e Professora Titular pela Faculdade 
de Direito da USP e Membro da Academia Brasileira de Letras Jurídicas, 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro, que nos agraciou com o artigo “Importân-
cia da Advocacia Pública no Estado de Direito Democrático”. Sem dúvida, 
uma honra expressiva para toda a carreira. 

Devemos celebrar sempre e nos reconhecer como carreira essencial à 
Justiça,  indispensável ao funcionamento do Estado e protagonista para 
a realização das políticas públicas eleitas democraticamente pela popu-
lação paulista. 

A APESP tem, e sempre terá, a preocupação de que a importância da 
PGE-SP seja sempre reconhecida pelos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, bem como por Instituições representativas das carreiras típi-
cas de Estado e da sociedade civil. 

O Jornal da APESP traz também as homenagens feitas a persona-
gens ilustres da Advocacia Pública paulista e nacional, entre os quais os 
associados Michel Temer (ex-Presidente da República); Paulo de Tarso 
Mendonça (ex-presidente da APESP), Sarah Esther Tomchinsky – a nos-
sa querida “Sarita” (que 100 anos de vida) e Waldir Honorato (recém 
aposentado).

Para finalizar, quero registrar que o “Movimento Fortalece PGE – em 
defesa de quem defende São Paulo”, que apresentou medidas para me-
lhorias estruturais da Procuradoria e valorização dos Procuradores e Pro-
curadoras do Estado de São Paulo, acabou de completar um ano de 
lançamento. O Movimento obteve no último ano, pleitos completamente 
efetivados e alguns outros que obtiveram sinalizações alvissareiras do 
comando da Instituição. De fato, uma vitória!

 
José Luiz Souza de Moraes 
presidente da apesp
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INSTITUCIONAL

APESP reúne 100 colegas para tratar de medidas 
para valorização dos associados aposentados

Reunião aberta reunião 100 colegas aposentados.

A APESP realizou, em 14 de março, uma reunião aberta com 
a participação de cerca de 100 associados aposentados (pre-
sencial e online) para tratar de importantes temas, tais como a 
criação da Diretoria dos Aposentados, paridade remuneratória 
na carreira, Fundo da Verba Honorária, majoração do auxílio-
saúde, entre outros.

Foi o primeiro encontro com a participação da Procuradora San-
dra Artioli, que foi escolhida por seus pares para exercer fun-
ção de representante dos associados aposentados da entidade.

“Estou muito feliz com a escolha da colega Sandra, que terá 
total autonomia em sua atuação. Temos uma coincidência de 
desejos: uma carreira cada vez melhor e plena em direitos, 
vantagens e prerrogativas”, destacou o Presidente da APESP, 
José Luiz Souza de Moraes.

“Gostaria de agradecer a confiança dos colegas na minha in-
dicação. Sempre fui dedicada à causa da Procuradoria, uma 
carreira que entrei por amor e onde construí uma segunda fa-
mília”, afirmou Sandra Artioli.

Moraes destacou que Artioli será também a representante da 
APESP no Movimento dos Servidores Públicos Aposentados e 
Pensionistas (MOSAP) e integrará a comitiva da Associação no 
Movimento pela Valorização da Advocacia Pública, em 7 maio, 
no Congresso Nacional.

Ademais, comprometeu-se a agendar uma reunião com a Procu-
radora Geral, Inês Coimbra, para que a nova representante dos 
aposentados leve os pleitos dos colegas diretamente ao GPGE.

Após as manifestações iniciais, os colegas presentes puderam 
fazer suas sugestões e questionamentos.

Os participantes solicitaram o adiamento da Assembleia Geral 
Extraordinária para o dia 5 de maio (segunda-feira), possibili-
tando assim a análise das alterações que serão encaminhadas 
a todos os associados.

A pauta da AGE será: i) criação da Diretoria dos Aposentados 
e ii) realização de eleições e assembleias (gerais e extraordiná-
rias) por meio eletrônico ou híbrido.

Além disso, ficou acertada a criação de um Grupo de Estudos para 
propostas de benefícios aos aposentados, que será formada, ini-
cialmente, pelos colegas Márcia Machado e Dirceu Chrysostomo.

Além de Moraes, representaram a APESP na reunião a Vice-
-Presidente, Vera Wolff Bava; a Secretária-Geral, Isabelle Ma-
ria Verza; o Diretor Financeiro, Fabrizio de Lima Pieroni; e os 
Conselheiros Assessores Francisco Carlos Moreira dos Santos 
e Yara de Campos Escudero Paiva.

APESP integra o MOSAP na qualidade de entidade mantenedora
A APESP passou a integrar o Movimento dos Servidores Pú-
blicos Aposentados e Pensionistas na qualidade de entidade 
mantenedora.  Anteriormente, a atuação da Associação ocorria 
por meio da representação da ANAPE.

O MOSAP foi criado em 21 de março de 1992, para ser o “legiti-
mo defensor dos servidores aposentados e pensionistas”, con-
forme previsto no preâmbulo do seu estatuto. Acesse a íntegra 
do documento em https://bit.ly/4hYsKos .

“Essa representação da Associação no MOSAP é muito impor-
tante. Esse Instituto encampa pautas essenciais para os ser-
vidores aposentados”, destaca o Presidente da APESP, José 
Luiz Souza de Moraes. Como exemplo, pode-se mencionar a 
apresentação pelo  Deputado Cleber Verde da PEC 6/2024, que 
altera diversos dispositivos constitucionais que tratam da pre-
vidência dos servidores públicos.

A denominada “PEC Social”, cujo teor foi discutido durante o 
17º Encontro do MOSAP, propõe, entre outros dispositivos, uma 

redução de 10% ao ano da contri-
buição previdenciária dos aposenta-
dos e pensionistas a partir da idade 
de 66 anos para homens e 63 anos 
para mulheres – até a sua completa 
extinção aos 75 anos de vida.

A associada Sandra Artioli 
participou da reunião na qualidade 
de representante dos aposentados.
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EFEMÉRIDES

Campanha inédita da APESP divulga 
importância da PGE-SP por ocasião da 
comemoração ao Dia do Procurador

Por ocasião do Dia Nacional da Advocacia Pública e 
do Dia Estadual do Procurador, comemorados em 7 de 
março, a APESP realizou uma ação inédita de comuni-
cação para ampliar o reconhecimento da importância da 
Advocacia Pública no Estado de São Paulo.

Por meio de uma estratégia coordenada pela Direto-
ria, 15 Procuradores do Estado, representantes das 11 
Regionais do interior, litoral e da Unidade de Brasília, 
publicaram (e ainda publicarão) artigos nos principais 
jornais de suas regiões, destacando o papel essencial 
desempenhado pelos Procuradores na defesa dos inte-
resses do Estado e da sociedade paulista.

A iniciativa permitiu que a população tivesse contato 
direto com a atuação da Procuradoria Geral do Estado 
(PGE-SP), sob uma ótica pessoal e baseada na experiên-
cia profissional de cada autor.

Os artigos abordaram temas variados, como a defesa 
do patrimônio público, a viabilização de políticas públicas, 
a atuação estratégica na recuperação de recursos para o 
Estado e o compromisso com a segurança jurídica.

A esses textos, foi somado um outro, muito especial, 
elaborado pela Procuradora do Estado aposentada e nossa 
Professora, Maria Sylvia Zanella Di Pietro, em homenagem 
a importância da nossa carreira (leia trechos na página 11).

A ação foi coroada com a publicação de um artigo na 
Folha de S. Paulo, assinado pelo presidente da APESP, 
José Luiz Souza de Moraes, e pelo ex-presidente Fabri-
zio Pieroni, consolidando a mensagem da valorização da 
carreira e do impacto da Advocacia Pública na gestão 
pública eficiente e transparente.

Essa ampla divulgação reforça a importância dos Procu-
radores do Estado de São Paulo e evidencia o compromisso 
da APESP em aproximar a carreira da sociedade, mostran-
do que a Advocacia Pública é um pilar fundamental para a 
justiça, o desenvolvimento e o interesse público.

Viva os Procuradores do 
Estado de São Paulo!

Confira a seguir a íntegra do artigo  
publicado na seção “Tendências e Debates”,  
do jornal Folha de S. Paulo, e excertos 
dos artigos publicados até o momento. 
Para acessar a íntegra, acesse o link 
https://bit.ly/43qgkBo ou aponte a 
câmera do seu celular para  
o QR Code ao lado: 
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do serviço. Esse é mais um exemplo de como a advo-
cacia pública atua na defesa dos interesses coletivos, 
prevenindo abusos e garantindo serviços essenciais 
com qualidade.

A PGE-SP hoje é uma instituição que se abre ao 
diálogo com o cidadão, como no mutirão do Acordo 
Paulista na praça da Sé, onde procuradores auxiliaram 
contribuintes na regularização de débitos, promoven-
do eficiência e proximidade com a população.

Apesar de sua atuação essencial, a PGE-SP enfren-
ta desafios. A alta litigiosidade impõe uma sobrecarga 
de processos, exigindo estratégias inovadoras para 
melhor defesa do interesse público. A tecnologia traz 
oportunidades para modernizar a gestão de processos 
e agilizar o atendimento das demandas, mas ainda 
há um longo caminho para a automação das rotinas. 
Além disso, a falta de estrutura de pessoal adequada 
compromete a celeridade dos trabalhos, dificultando a 
realização plena de suas funções.

Os procuradores do estado são guardiões da lega-
lidade, defensores das políticas públicas e do interes-
se coletivo, sendo indispensáveis ao desenvolvimento 
de São Paulo. Reconhecer e valorizar aqueles que 
dedicam suas carreiras à defesa de São Paulo e da 
sociedade paulista é garantir que essa função essen-
cial continue a contribuir para um estado mais justo 
e eficiente”. 

São Paulo    

“O impacto da Advocacia Pública na 
sociedade paulista”, de autoria do 
Presidente da APESP, José Luiz Souza 
de Moraes, e do ex-Presidente, Fabrizio 
Pieroni – publicado na Folha de S. Paulo.

“A atuação dos procuradores do estado de São Pau-
lo tem um papel essencial na sociedade, embora ainda 
seja pouco compreendida e frequentemente confundi-
da com a do Ministério Público. Ambos são chamados 
de “procuradores”, mas suas funções são distintas. O 
Ministério Público defende interesses sociais e indivi-
duais indisponíveis e promove ações penais, enquanto 
os procuradores do estado representam juridicamente 
o poder público estadual, garantindo a legalidade dos 
atos da administração, protegendo o erário e viabili-
zando políticas públicas. Seu trabalho assegura que 
as decisões do estado respeitem a Constituição e as 
leis, prevenindo irregularidades e permitindo a execu-
ção de projetos fundamentais.

São Paulo teve um crescimento recorde da arreca-
dação impulsionado pelo Acordo Paulista, programa 
da Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo (PGE-
-SP) que facilita a regularização de débitos de ICMS 
e IPVA. Essa iniciativa resultou na recuperação de 
mais de R$ 47 bilhões, em sua maioria provenientes 
de grandes sonegadores, demonstrando a importân-
cia da advocacia pública na obtenção de recursos es-
senciais. Além disso, a PGE-SP acelerou o pagamento 
de precatórios, garantindo que milhares de credores 
recebessem valores devidos com mais rapidez, redu-
zindo a histórica inadimplência do estado.

A Procuradoria teve papel central na defesa de po-
líticas públicas, evitando entraves que poderiam com-
prometer a manutenção das escolas cívico-militares, 
o uso de câmeras corporais na Polícia Militar e a con-
tinuidade das obras do Metrô e do Rodoanel. Ainda no 
setor de infraestrutura, a PGE-SP viabilizou a privati-
zação da Sabesp, modelando juridicamente o contrato 
e defendendo sua legalidade, garantindo um processo 
transparente e dentro dos marcos legais.

A atuação da Procuradoria também foi essencial na 
ação contra a Enel devido à crise no fornecimento de 
energia elétrica na capital paulista, de modo a prote-
ger os direitos da população diante da precariedade 
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“A Procuradoria Geral do Estado e o 
protagonismo feminino na história de São 
Paulo”, de autoria da Procuradora Raquel 
Cristina Marques Tobias, classificada na 
Regional de São Carlos – publicado no 
Portal São Carlos em Rede. 

“Não há como esquecer que o artigo 133 da CF dis-
põe ser a Advocacia Pública função essencial à justiça. 
É um locus importantíssimo que ocupamos e, ao mes-
mo tempo, uma missão. Talvez o nosso maior desafio. 
Isto dito e, sem nenhum demérito aos maravilhosos 
homens que integram a PGE, ouso dizer que o reco-
nhecimento da importância da força feminina é uma 
das grandes conquistas da nossa instituição. Sem dú-
vida fez, e fará, diferença na consecução do mister 
constitucional que nos foi dado. Afinal, não é a Justiça 
uma Mulher?”.

Marília

“O papel do Procurador de Estado e as 
perspectivas para a região de Marília”, de 
autoria do Procurador Chefe da Regional 
de Marília,  Ricardo Pinha Alonso – 
publicado no site D’Marília. 

“Nessa oportunidade, próximos que estamos do 
dia 07 de março, dia em que comemoramos em São 
Paulo o “Dia do Procurador’, nos termos estabelecidos 
pela Lei 18.07082024, aproveito para cumprimentar 
a todos os meus colegas Procuradores do Estado de 
São Paulo e, em especial, meus colegas da Procura-
doria Regional de Marília que, independentemente da 
área de atuação, dedicam-se à causa pública, à de-

fesa do Estado de Direito, das suas Instituições e da 
Sociedade. Tenho a convicção de que integramos uma 
Instituição forte, digna, que ampara sua atuação nos 
Princípios constitucionais da legalidade, moralidade, 
transparência, eficiência e finalidade pública, verda-
deiro exemplo de entidade comprometida com ideais 
democráticos e efetivamente republicanos. Que pos-
samos contar com a PGE paulista e seus Procurado-
res, hoje e sempre. Vida longa à PGE-SP.”

Araçatuba

São Carlos

“Muito além dos Tribunais: o impacto 
da PGE-SP na sociedade”, de autoria 
do Procurador Flávio Marcelo Gomes, 
classificado na Regional de Araçatuba – 
publicado no site Araçatuba Facts. 

“No dia 7 de março, celebra-se o Dia do Procura-
dor do Estado. Uma profissão que exige técnica, re-
siliência e, não raro, nervos de aço. Afinal, defender 
o interesse público muitas vezes significa enfrentar 
pressões políticas e a indevida intervenção nas polí-
ticas públicas. Acima de tudo, manter a espinha ere-
ta diante de desafios que parecem intransponíveis. 
São os guardiões da legalidade, os fiéis escudeiros da 
Constituição.”
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 “A Importância da Advocacia Pública”, de 
autoria da Procuradora Chefe da Regional 
de Santos, Adriana Brience da Silva Corrêa 
– publicado no jornal A Tribuna. 

“Neste 7 de março, comemoramos o Dia do Pro-
curador em São Paulo, alinhado ao Dia Nacional da 
Advocacia Pública. Essa data remete a um marco his-
tórico: em 1609, foram criados os primeiros cargos 
de procurador dos Feitos da Coroa, da Fazenda e do 
Fisco, que são os embriões da advocacia pública atual. 
Essa celebração é uma oportunidade para reconhecer 
a atuação dos Procuradores do Estado, que desempe-
nham um papel fundamental na defesa do interesse 
público, apoiando a concretização de políticas públicas 
com segurança jurídica e assegurando que os interes-
ses da sociedade sejam preservados com eficiência e 
transparência.”

Ribeirão Preto

“A Constituição do Estado de São Paulo institucio-
nalizou a Procuradoria Geral do Estado, como órgão 
permanente da estrutura orgânica estatal, essencial 
à administração da justiça e à Administração Públi-
ca, sendo orientada pelos princípios da legalidade e 
da indisponibilidade do interesse público. Ganham as 
pessoas físicas e jurídicas porque o Estado deve fazer 
somente o que a lei permite, o que resulta na garantia 
dos direitos dos indivíduos e implica na segurança das 
relações jurídicas sociais, impondo que a Procuradoria 
do Estado de São Paulo seja guardiã do interesse do 
povo paulista, resguardando o interesse perene do Es-
tado e não do governante.”

Presidente Prudente

“Atuação da PGE e o cumprimento da 
garantia Constitucional de acesso à 
terra em Presidente Prudente”, de autoria 
do Procurador Chefe da Regional de 
Presidente Prudente, José Maria Zanuto – 
publicado no jornal O Imparcial. 

“Não é demais dizer que a história da PGE se confun-
de com a história da ocupação e da formação da pro-
priedade nesta região do Estado. Ao longo de décadas, 
a PGE/SP adotou inúmeras medidas para fazer cumprir 
normas legais editadas pelo Estado que buscavam so-
lucionar o grave conflito agrário que tanto marcou a 
região, garantindo, de um lado, segurança jurídica e 
condições legais para a exploração econômica dos imó-
veis e, de outro lado, o acesso à terra para milhares de 
famílias assentadas. Além da discriminação de terras 
devolutas, a PGE promoveu dezenas de Processos de 
Legitimação de Posses, entregando Títulos de Domínio 
a centenas de ocupantes de terras na região.”

Santos

“O papel da advocacia pública para a 
sociedade e região de Ribeirão Preto”, 
de autoria do ex-Procurador Geral do 
Estado, Dirceu Chrysostomo, Procurador 
aposentado que foi classificado na 
Regional de Ribeirão Preto – publicado na 
Tribuna de Ribeirão. 
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São José do Rio Preto “Os órgãos de Advocacia Pública são compostos de 
servidores públicos (denominados Procuradores ou 
Advogados Públicos) cuja função (ao lado de tantas 
outras) é proteger o sistema tributário, garantindo 
a aplicação da lei aos resilientes e levando ao Poder 
Judiciário a melhor interpretação das leis instituido-
ras dos impostos. Um exemplo poderá aclarar o ar-
gumento. A Procuradoria Geral do Estado, órgão da 
Advocacia Pública do Estado de São Paulo, participou 
da operação ‘Borra 500’ em 2018. Nela, um grupo 
de agentes fiscais de ICMS da região de Campinas 
identificou um volume de emissão incomum de notas 
fiscais por estabelecimentos cadastrados como postos 
de combustíveis.”

São José do Rio Preto

“A Importância da Advocacia Pública 
para São José do Rio Preto”, de autoria 
do Procurador Fernando Henrique Médici, 
classificado na Regional de São José do Rio 
Preto – publicado no jornal Diário da Região. 

“Durante longos anos, os Procuradores do Estado 
aqui lotados laboraram exitosamente na cobrança da 
dívida ativa do Estado; na viabilização de obras públi-
cas essenciais, como a duplicação da Rodovia Euclides 
da Cunha e Assis Chateaubriand; na concretização das 
políticas de racionalização da máquina administrativa 
estadual; na preservação do meio ambiente; na assis-
tência aos necessitados, antes da criação da Defenso-
ria Pública; bem como em tantos outros processos. Na 
área administrativa, a PGE-SP ainda age como órgão 
de consultoria da Faculdade de Medicina de São José 
do Rio Preto, instituição de ensino de excelência, e é 
responsável pela intermediação jurídica de diversos 
atos estatais junto aos municípios, como doações e 
permissões de uso de imóveis estaduais para o fun-
cionamento de unidades de saúde e escolas.”

Campinas

 “O protagonismo da Advocacia Pública”, 
de autoria da Procuradora Cintia Cristina 
Silvério dos Santos e do Procurador 
Guilherme Malaguti Spina, classificados 
na Regional de Campinas – publicado no 
Jornal Hora, de Campinas. 

“A importância da Advocacia Pública”, de 
autoria do Procurador André Gardesani, 
classificado na Regional de São José do 
Rio Preto – publicado no Jornal Corpus. 

“Apesar de atuar de forma desterritorializada na 
defesa judicial de ações, graças à criação de núcle-
os estaduais de processos eletrônicos, as unidades 
regionais, estrategicamente distribuídas, irradiam a 
relevante missão institucional por todo território pau-
lista. (...) Como um oásis que se renova, a Regional se 
revigora com a implementação de tecnologias arroja-
das que proporcionam a redução do arquivo físico e a 
digitalização de um número significativo de processos 
judiciais, otimizando e tornando o serviço ainda mais 
eficiente. O aprimoramento contínuo de seu quadro 
de profissionais completa este cenário de excelência. 
Com suas conquistas e desafios, a PGE-SP consolida 
sua relevância social, atuando com protagonismo na 
construção de um futuro mais justo e igualitário para 
a população do Estado de São Paulo.”
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Brasília

Artigos que poderão ser publicados nos próximos dias

“A relevância e o papel da Procuradoria 
Geral do Estado de São Paulo”, de autoria 
da Procuradora Patricia Ferro, classificada 
na Regional de Bauru.

“Dentro da estrutura da Procuradoria Geral do Esta-
do, contamos com as Procuradorias Regionais do Es-
tado, localizadas, em sua maioria, no interior de São 
Paulo. Estas têm extrema relevância na proteção do 
interesse público e na visibilidade da carreira. Devido 
à sua localização estratégica, as Procuradorias Regio-
nais são frequentemente procuradas pela população 
para esclarecer dúvidas jurídicas, efetuar o pagamen-
to de débitos, entre outros serviços. Dessa forma, as 
Procuradorias Regionais funcionam também como um 
ponto de contato presencial entre a população e os 
procuradores do Estado, assegurando a continuidade 
do atendimento pessoal e trazendo visibilidade à so-
ciedade sobre a importância e a eficiência das funções 
desempenhadas pelos procuradores estaduais.” 

“A importância da Procuradoria Geral 
do Estado de São Paulo no contexto 
das novas tecnologias”, de autoria do 
Procurador Thiago Camargo Garcia , 
classificado na Regional de Sorocaba. 

“A PGE paga seus próprios salários e nós, Procura-
dores, estamos a seu serviço cidadão paulista e bra-
sileiro para fazer o melhor para o interesse público e 
não o mais fácil, valendo-se das novas tecnologias para 
tornar a sua vida melhor e mais feliz. Que todo cidadão 
do Estado de São Paulo e, principalmente, da região de 
Sorocaba possa – mais uma vez, com a licença poética 
devida – procurar e confiar na PGE, que regionalmente, 
teve grande atuação na área ambiental para retomada 
de áreas invadidas e ocupadas indevidamente do Par-
que Estadual do Jurupará - Ibiúna e recuperação da 
Mata Atlântica. Que possam sempre contar conosco!”

“A Advocacia Pública e o papel dos 
procuradores de estado na Capital 
Federal”, de autoria do Procurador Paulo 
Henrique Procopio Florencio, classificado 
na PGE-SP em Brasília – publicado no 
Guia da Justiça. 

“As diversas funções acumuladas pelos procurado-
res do estado, contudo, não se limitam às fronteiras 
do respectivo território estadual. A grande complexi-
dade e diversidade de teses jurídicas debatidas co-
tidianamente pelos advogados públicos de todo país 
exige um trabalho cada vez mais integrado, preven-
tivo e estratégico, apto a fortalecer a defesa dos in-
teresses dos Estados, gerando economia de despesas 
e melhor alocação dos recursos públicos. Nos Tribu-
nais Superiores, palco dos grandes julgamentos, onde 
são decididas, de maneira concentrada e definitiva, 
as teses nacionalmente relevantes para os Estados, 
os procuradores possuem uma função de grande res-
ponsabilidade. Essa é a missão dos procuradores de 
estado lotados em Brasília, unidade especializada em 
processos de acompanhamento especial, com atuação 
direta perante o TST, STJ e o STF.” JO
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“A Procuradoria Geral do Estado de 
São Paulo e seu papel fundamental 
na economia paulista”, de autoria do 
Procurador João Guilherme Simões 
Herrera, classificado na Regional de 
Sorocaba. 

“Na região de Sorocaba, onde está localizada uma 
das 12 Procuradorias Regionais, o fruto do trabalho 
da Procuradoria pode ser percebido através do lan-
çamento do importante projeto de infraestrutura, co-
nhecido como Rota Sorocabana, que abrangerá 460 
quilômetros de rodovias, beneficiando 17 municípios, 
com a duplicação de trechos, implantação de faixas 
adicionais e construção de novos dispositivos e margi-
nais, envolvendo R$ 8,8 bilhões em investimentos ao 
longo de 30 anos, com a geração de mais de 10,2 mil 
empregos diretos e indiretos e redução média de 22% 
nas tarifas de pedágio A atuação da PGE-SP é funda-
mental para garantir a legalidade e a eficácia desses 
projetos, através de sua função de assessoramento 
jurídico, assegurando que os interesses do Estado e 
da população sejam protegidos.”

“O que faz um Procurador do Estado?”, 
de autoria do Procurador Nuno Coelho, 
classificado na Regional de Taubaté. 

“Procurador de Justiça, Procurador da República, 
Procurador do Trabalho... É tanto procurador que fica 
fácil mesmo confundir. Mas histórias com essa de São 
Sebastião ajudam a entender um pouco o que faz a ad-
vocacia pública, composta por membros da Advocacia 
Geral da União, Procuradores do Estado e Procuradores 
do Município.  Esses procuradores são os advogados do 
interesse público. São eles que garantem que a atua-
ção do Poder Executivo seja feita de forma correta e 
de acordo com a lei e que defendem essa atuação na 
Justiça quando isso é necessário. Também é função da 
advocacia pública a cobrança judicial dos tributos não 
pagos. Alguns podem dizer que essa é a mais impopular 
das nossas atividades, mas são esses recursos que pa-
gam a saúde, a educação, a segurança pública e todas 
as demais atividades do Estado.”
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Um presente para a carreira: Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
escreve artigo exclusivo em comemoração ao 7 de março

“No dia 7 de março comemora-se o 
Dia Nacional da Advocacia Pública e, 
em São Paulo, o Dia do Procurador do 
Estado. Em razão disso, vários textos 
foram escritos por membros da car-
reira sobre a importância da advoca-
cia pública paulista. Eu não poderia 
deixar de me manifestar também, 
embora esteja aposentada desde longa data. Fui Pro-
curadora do Estado de São Paulo no período compre-
endido entre 1970 e 1994. Falar dessa experiência 
desperta doces memórias da minha vida profissional. 
É como se fotos estivessem sendo reproduzidas para 
ativar as minhas lembranças, que deixam aquela sau-
dade definida pelo poeta Rubem Alves como ‘a nossa 
alma dizendo para onde ela gostaria de voltar’” . 

(...)
“Eu posso reafirmar hoje o que tenho dito em ou-

tras oportunidades. Sinto imenso orgulho de ter atu-
ado na advocacia pública, por ser ela relevante na 
defesa da democracia. Diria mais: é relevante na de-
fesa do Estado de Direito Democrático, tal como 
adotado pela Constituição de 1988. E já foi relevante 
em épocas passadas, mesmo quando outros eram os 
modelos de Estado. Talvez se possa dizer que, onde 
existe Estado e onde existem governantes, torna-se 
necessária a atuação da advocacia pública, ainda que 
assim não chamada em épocas pretéritas”.

(...)
”Em resumo, o advogado público, nas funções de 

consultoria e assessoramento, é o grande defensor 
da legalidade na atuação da Administração Pública; 
é ele que orienta, que fundamenta, que redige atos 

Para ler a íntegra do artigo 
exclusivo da Professora Maria 
Sylvia Zanella Di Pietro, acesse 
o link https://bit.ly/4bV2b1r ou 
aponte a câmera do seu celular 
para o QR CODE ao lado:

Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro com o Presidente da APESP, José Luiz Souza de Moraes. 

A Procuradora do Estado Aposen-
tada, Mestre, Doutora, Livre-docente 
e Professora Titular pela Faculdade de 
Direito da USP e Membro da Academia 
Brasileira de Letras Jurídicas, Maria 
Sylvia Zanella Di Pietro, presenteou a 
carreira com o artigo “Importância 
da Advocacia Pública no Estado de 
Direito Democrático”. Desfrute de al-
guns excertos: 

administrativos em nome da autoridade junto à qual 
exerce suas atribuições. Na função postulatória, ele 
é o grande defensor do patrimônio público e social; 
é o grande responsável pela execução da dívida ativa 
do Estado, contribuindo para o aumento da receita 
pública; é o grande defensor do erário e do interesse 
público cuja tutela incumbe à pessoa jurídica que re-
presenta judicial e extrajudicialmente; é aquele que 
fala perante os juízes e tribunais, até a última instân-
cia, na defesa dos atos praticados pelo poder público 
e na defesa da legalidade, entendida em seu senti-
do mais amplo, para abranger os atos legislativos, os 
atos normativos do Poder Executivo, bem como os 
princípios, valores e fins sociais previstos de forma 
expressa ou implícita na Constituição. É ele que, na 
esfera judicial e extrajudicial, atua na defesa do Esta-
do Democrático de Direito.”
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VALORIZAÇÃO

Após um ano de seu lançamento, “Movimento Fortalece 
PGE” conquista várias vitórias para a carreira
Em 22 de março de 2024, durante sessão do Conselho, o Pre-
sidente da APESP, José Luiz Souza de Moraes, lançou o “Movi-
mento Fortalece PGE – em defesa de quem defende São 
Paulo”, que apresentou medidas para melhorias estruturais da 
Procuradoria e valorização dos Procuradores e Procuradoras do 
Estado de São Paulo. Os pleitos inicialmente apresentados foram: 

• Criação da licença compensatória e outras verbas indeniza-
tórias (na época, a reivindicação foi pela aprovação do PLC 
31/2017); 

• Alteração da Resolução do auxílio-saúde; 
• Transparência na gestão do fundo da Verba Honorária; 
• Criação de uma carreira de apoio 
• Solução para os problemas do Attus;
• Oferecimento de uma estrutura física digna aos colegas; 
• Valorização do vale-refeição;
• Diminuição do prazo e aumento do valor do Pró-hardware; 
• Reforma da LOPGE. 

Nos últimos ano, três (3) desses pleitos foram completamente 
efetivados e alguns outros obtiveram sinalizações alvissareiras 
do comando da Instituição:  

Criação da licença compensatória e outras 
verbas indenizatórias
A Assembleia Legislativa de São Paulo aprovou o PLC 23/2024 
(convertido na  Lei Complementar nº 1.399, de 28/5/2024), 
que alterou a LOPGE para criar a possibilidade de licença com-
pensatória em virtude do desempenho das atribuições do car-
go em condições de excesso de serviço pelos Procuradores do 
Estado de São Paulo. 

“Após anos de imensa luta, a carreira obteve uma enorme vi-
tória para os Procuradores e Procuradoras do Estado de São 
Paulo. A criação dessa licença compensatória corrigiu uma his-
tórica injustiça e nos engrandeceu como Instituição e como 
carreira jurídica do Estado”, comemorou à época o Presidente 
da APESP, José Luiz Souza de Moraes. 

Reunião aberta na 
sede da APESP para 
apresentação do 
“Movimento Fortalece 
PGE – em defesa de 
quem defende São 
Paulo”. 

A vitória veio no esteio do “Movimento Fortalece PGE”, que 
elencou com um dos pleitos com “prioridade zero” a criação 
da licença compensatória – à época, ainda nos termos do PLC 
31/2017, que acabou não prosperando. 

Alteração da Resolução do auxílio-saúde
Em setembro do ano passado, foi publicada a Resoluções nº 
32/2024, que trouxe melhorias no auxílio-saúde dos Procu-
radores do Estado. As mudanças implicaram em aumento do 
valor do benefício, maior cobertura (ampliando para especia-
lidades odontológicas e psicológicas), diferenciação por faixa 
etária e reembolso mensal.

A reivindicação também constou da lista apresentada pelo 
“Movimento Fortalece PGE”, mas a luta por essa conquista ha-
via começado em 4 de janeiro, quando o Presidente da APESP, 
José Luiz, juntamente com a Dra. Inês Coimbra, reuniu-se com 
o Secretário da Casa Civil, Arthur Lima. Na ocasião, foi pleite-
ado que o auxílio-saúde da PGE-SP adotasse o modelo do CNJ, 
privilegiando as pessoas acima dos 59 anos. 

Por fim, a Resolução 32 acolheu as propostas da Associação e 
também estabeleceu os aprimoramentos formulados pelo GPGE.

Equiparação dos níveis
Houve também o imenso avanço da equiparação dos níveis, 
distribuindo igualmente cotas para todos os procuradores e 
aproximando a todos do teto remuneratório do STF, trazendo 
mais justiça a todos que desempenham os mesmos trabalhos, 
merecem igual remuneração. 

Transparência na gestão do fundo da Verba 
Honorária
No ato de lançamento do Movimento,  o Presidente da APESP, 
José Luiz, solicitou que um comitê para acompanhamento do 
Fundo da VH fosse criado em até 20 dias e que fosse estabe-
lecido um cronograma de reuniões para possibilitar um amplo 
e periódico acompanhamento de sua execução, com a partici-
pação de representantes da Associação e do Conselho da PGE. 

Em 10 de abril, Moraes despachou pessoalmente com a Procu-
radora Geral para reiterar a reivindicação de estabelecimento 
formal de um calendário com reuniões trimestrais. 

Na sessão do Conselho de 12 de abril, a Procuradora Geral, Inês 
Coimbra, acolheu o pedido, agendou um cronograma para tal 
finalidade e, posteriormente, efetivou a realização das reuniões. 

Criação de uma carreira de apoio
Em diversas ocasiões, a Procuradora Geral, Inês Coimbra, fri-
sou que a prioridade máxima do GPGE é o envio do projeto de 
criação das carreiras de apoio da PGE-SP. No entanto, a APESP 
reconhece ter havido imenso avanço com a contratação de 300 
residentes jurídicos que estão prestando importantíssimos ser-
viços na PGE-SP. Assim que a decisão do Governador Tarcísio de 
Freitas de remeter a proposta à ALESP se concretizar a APESP 
atuará com afinco na seara legislativa para aprovar a proposta. 
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Diminuição do prazo e aumento do valor do Pró-
hardware
A despeito do aumento significativo no Pró-hardware concedi-
do nos últimos meses, a APESP entende ser possível avançar, 
em especial no que tange aos serviços que podemos contratar 
por meio do Pró-software. 

Pleitos que ainda não foram contemplados
Apesar da disposição vocalizada pelo GPGE, as reinvindicações 
pela valorização do vale-refeição e a reforma da LOPGE ainda 
não evoluíram significativamente. 

Solução para os problemas do Attus
A questão do Attus constou do manifesto do “Movimento For-
talece PGE”, mas desde então os problemas se agudizaram, 
gerando grandes transtornos aos colegas e colocando em risco 
a defesa do Estado. 

Em sucessivas sessões do Conselho da PGE-SP, o Presidente 
da APESP tem dito reiteradamente que ações concretas e ime-
diatas são necessárias, solicitando o GPGE cobre novamente 
as providências necessárias junto à PRODESP e à empresa res-
ponsável pelo sistema. 

ENTIDADE NACIONAL 

Reunião do Conselho da ANAPE em Salvador, Bahia.

Reunião da ANAPE em Salvador traça estratégias para a 2ª edição 
do Movimento Nacional pela Valorização da Advocacia Pública

A Diretoria da APESP participou, em 18 de março, de 
uma reunião do Conselho Deliberativo da ANAPE, em 
Salvador (BA). Entre os itens tratados, estiveram as es-
tratégias para a 2ª edição do Movimento Nacional pela Va-
lorização da Advocacia Pública, que ocorrerá no próximo 
dia 7 de maio (quarta-feira), no Congresso Nacional (sai-
ba mais em https://anape.org.br/eventos/7-de-maio).

O tema desse ano, que será abordado em um semi-
nário e também com os parlamentares na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal, será “Advocacia Pública 

e Constituição: um projeto inacabado”.
“É muito importante que todos possam se organizar 

para participar dessa importante mobilização, que, certa-
mente, repetirá o sucesso que obteve em 2024. Vamos no-
vamente mostrar a união da Advocacia Pública brasileira”, 
destaca José Luiz Souza de Moraes, Presidente da APESP.

Além deste e de outros temas da pauta, o Diretor Fi-
nanceiro da APESP e Legislativo da ANAPE, Fabrizio Pie-
roni, atualizou a tramitação e as tratativas em torno dos 
projetos de interesse da carreira no legislativo federal.
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JUDICIÁRIO

Grande vitória: STF declara inconstitucional descontos nos 
honorários dos Procuradores de SP

O Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, 
declarou como inconstitucionais dispositivos da Lei nº 
17.843/2023 (Lei de Transação de São Paulo – “Acordo 
Paulista”), que concediam descontos sobre honorários ad-
vocatícios em programas estaduais de transação tributária.

A ANAPE, por sugestão da APESP, ajuizou, em 13 de 
dezembro de 2023, a ADI 7559, contestando esses tre-
chos da legislação, que havia sido sancionada um mês 
antes pelo Governo paulista.

“Essa é a importância de estarmos sempre vigilan-
tes e atentos a todos os detalhes que possam significar 
riscos aos direitos da nossa carreira”, destaca José Luiz 
Souza de Moraes, Presidente da APESP.

“A ANAPE, após provocação da APESP, agiu de forma 
célere e eficaz. Isso demonstra a importância da nossa 
entidade nacional, que, entre outras, tem a competência 
de ingressar com ações do STF”, completa Moraes.

A decisão
Em seu voto, o relator, ministro Gilmar Mendes, des-

tacou que a concessão de descontos sobre honorários 
advocatícios em programas estaduais de transação tri-
butária interfere na competência legislativa da União e 
contraria o CPC, que prevê regras específicas para a re-
muneração da advocacia pública.Assim, declarou a in-
constitucionalidade de três trechos da lei:

• A expressão “os honorários e” do artigo 15, § 5º, item 
1, que previa descontos nos honorários de procurado-
res do Estado.

• A expressão “inclusive aquele de que trata o § 3º do 
artigo 25 desta Lei”, do artigo 15, § 9º, que permitia 
a aplicação de descontos a valores devidos a título de 
honorários advocatícios.

• Os artigos 15, § 9º, e 43, § 1º, item 2, que regula-
mentavam os descontos sobre os honorários.

Associe-se à ANAPE 
A PGE-SP, a maior Procuradoria Estadual do Brasil, é essencial para o fortalecimento da ANAPE. Associe-se
O custo da mensalidade é de apenas R$ 65,00. Associe-se já no link https://anape.org.br/associe-se
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CELEBRAÇÃO

Personalidade icônicas da Advocacia Pública paulista 
e brasileira foram homenageadas no mês de março

Presidente da APESP com a 
associada Sarita.

Presidente da APESP entrega 
comenda ao ex-Presidente 

Paulo de Tarso.

O que Sarita Sarah Tomchinsky (100 anos), 
Paulo de Tarso (90 anos) e Evandro Costa 
(100 anos) têm em comum em suas trajetórias 
de vida? A dedicação entusiasmada em prol 
da construção da Advocacia Pública e uma 
participação associativa muito ativa. A APESP 
teve a honra e a oportunidade de homenagear 
essas figuras icônicas para a carreira de 
Procurador do Estado e do DF. 

Parabéns, Sarita, 
pelos 100 anos  
de vida
A Procuradora do Estado de 
São Paulo, Sarah Esther Tom-
chinsky – a nossa querida “Sa-
rita” – completou em 10 de 
março, 100 anos de vida.  Com 
muita honra e satisfação, a Di-
retoria parabenizou a colega, 
que é associada da APESP há 
74 anos –desde 9 de novem-
bro de 1950. 

“Comemoramos hoje o ani-
versário da nossa Sarita, um 

exemplo para todas as gerações. A sua vida associativa foi 
sempre participativa, com muita alegria e delicadeza para com 
todos nós. Parabéns, Sarita”, registrou o Presidente da APESP, 
José Luiz Souza de Moraes.

Ex-Presidente Paulo de Tarso recebe 
“Comenda Jubileu de Diamante” da APESP
Em 15 de março, o Presidente da APESP, José Luiz Souza de 
Moraes, entregou ao ex-Presidente Paulo de Tarso Mendonça 
(biênio 1986/1988) a “Comenda Jubileu de Diamante” pelos 
75 anos da Associação. A láurea homenageia personagens 
que contribuíram com a construção da APESP, da PGE-SP e da 
Advocacia Pública brasileira. Mendonça completou 90 anos de 
vida no último dia 4 de março.

“Foi uma justa homenagem a um Presidente essencial para a 
nossa história. O nosso querido colega Paulo de Tarso teve um 
papel marcante e esteve à frente da nossa Associação durante 
a Assembleia Nacional Constituinte, contribuindo para a luta 
em favor do reconhecimento constitucional da carreira”, desta-
ca o atual Presidente José Luiz Souza de Moraes.

Graduado em Direito pela Universidade Mackenzie em 1960, 
ingressou na PGE-SP em 1968. Na Secretaria da Segurança 

Pública, exerceu o car-
go de Secretário Adjunto 
do então Secretário Mi-
chel Temer, entre 1992 
e 1994, tendo sido de-
signado como interino na 
Pasta, no período de 27 
de novembro de 1992 até 
5 de janeiro de 1993.

Além de Moraes, parti-
ciparam da homenagem 
o ex-Presidente Vitorino 
Antunes e ex-Diretora da 
Associação, Sylvia Maria 
Monlevade.

Homenagem ao Dr. Evandro Costa na sede da APEB

APEB institui “Medalha do Mérito da 
Advocacia Pública, Dr. Evandro Dias Costa

A Diretoria da APESP participou, em 18 de março, na sede da 
Associação dos Procuradores do Estado da Bahia (APEB), da 
cerimônia que instituiu a “Medalha do Mérito da Advocacia Pú-
blica, Dr. Evandro Dias Costa”. A iniciativa visa eternizar esse 
grande nome da carreira de Procuradores do Estado e do DF e 
também criar um símbolo de celebração a todos e todas que 
têm contribuído para o engrandecimento da Advocacia Pública 
Baiana e Brasileira.

“O nosso querido Dr. Evandro é um gigante da Advocacia Pú-
blica brasileira. Com seu entusiasmo e generosidade, marcou 
sempre sua presença em nossos Congressos Nacionais de Pro-
curadores desde 1969. Em 2017, a APESP teve a oportunida-
de e a honra de homenageá-lo durante o 43º CNPE, que foi 
realizado em SP”, destaca o Presidente da Associação, José 
Luiz Souza de Moraes. Também representou a APESP, o Diretor 
Financeiro, Fabrizio Pieroni, que também é Diretor Legislativo 
da ANAPE.
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MÊS DAS MULHERES

APESP prestigia eventos em 
comemoração ao Dia Internacional da 
Mulher na PGE-SP

A Secretária Geral da APESP, Isa-
belle Maria Verza, representou, 
em 11 de março, a entidade no 
evento em “Comemoração ao Dia 
Internacional da Mulher” e sobre 
a representatividade feminina na 
PGE-SP, que foi organizado pelo 
Centro de Estudos e o Comitê de 
Diversidade da Procuradoria.

”A nossa Procuradoria sempre foi 
uma Instituição diversa e com 
oportunidades iguais para os Pro-
curadores e Procuradoras que in-
gressaram nessa carreira essen-
cial à Justiça”, destacou Verza.

“A Advocacia Pública tem um im-
pacto enorme na vida das pes-
soas e a presença das mulheres 
nesse espaço é fundamental para 
garantir um olhar mais diverso e 
inclusivo na tomada de decisões”, 
completou.

Segundo Verza, apesar dos avanços, ainda há muito a ser feito. 
“Algumas Procuradorias Gerais dos Estados nunca tiveram uma 
mulher no cargo máximo da Instituição. Isso nos mostra que 
ainda precisamos lutar por mais representatividade e oportuni-
dades iguais para todas”.

Durante o evento, o Comitê de Diversidade e Ações do Sub-
comitê de Gênero foi apresentado pelas Coordenadoras Lenita 
Leite Pinho Margarete Gonçalves Pedroso.

Celebração no Tribunal de Justiça de São Paulo
O Presidente da APESP, José Luiz Souza de Moraes, acompa-
nhou o evento no Centro de Estudos e também prestigiou a 
solenidade em celebração ao Dia Internacional da Mulher, que 
foi realizada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo.

INTERLOCUÇÃO

Na retomada do Projeto APESP na 
Estrada, Diretoria visita a Regional  
de Santos
A Associação retomou, em 18 de fevereiro, o projeto APESP 
na Estrada com uma profícua visita à Procuradoria Regional 
de Santos (PR-2) para tratar dos principais temas de inte-
resse da carreira e colher propostas que objetivam o for-
talecimento da PGE-SP.   O Presidente da APESP, José Luiz 
de Moraes, fez uma retrospectiva das recentes conquistas 
da PGE-SP, tais como a criação da licença compensatória e 
o aumento do auxílio-saúde de forma escalonada por faixa 
etária, que era um pleito dos colegas aposentados. “Tive-
mos muitas vitórias e a atuação da APESP foi essencial para 
que as alcançássemos. Trabalhamos junto ao Executivo, ao 
Legislativo e ao Judiciário diuturnamente para criar pontes 
institucionais que possibilitaram esses grandes avanços”, 
destaca Moraes.  

O Presidente da APESP relatou também a atuação da Associa-
ção no Congresso Nacional para tratar dos projetos que envol-
vem a Advocacia Pública e no Supremo Tribunal Federal no que 
se refere a ADI da licença compensatória.

“Coloquei a APESP à disposição e salientei aos colegas da Uni-
dade que atuaremos de forma vigilante para enfrentar os de-
safios que se avizinham, especialmente no Legislativo”, com-
pleta Moraes.

Logo após a reunião na sede da Regional, a APESP ofereceu um 
almoço de confraternização com a participação de colegas apo-
sentados e da ativa.  Além de Moraes, representaram a APESP 
a Secretária Geral, Isabelle Verza, o Diretor Financeiro, Fabrizio 
Pieroni, e a Conselheira Assessora, Cintia Oréfice.

PR de Santos
A PR de Santos abrange 24 municípios da Baixada Santista e 
do Vale do Ribeira e tem uma atuação relevante em deman-
das ambientais e patrimoniais na área da Serra do Mar. Além 
disso, com o advento desterritorialização, os 23 Procurado-
res da Unidade têm sido protagonistas ao atender demandas 
em núcleos especializados de medicamentos, servidores pú-
blicos, responsabilidade civil e ambiental em todo o Estado 
de São Paulo.

Secretaria Geral Isabelle 
Verza: a nossa Procuradoria 
sempre foi uma Instituição 
diversa e com oportunidades 
iguais para os Procuradores e 
Procuradoras.

Visita da Diretoria da APESP à Regional de Santos
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PRESTAÇÃO DE CONTAS

BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO DE 2024
NOTA DO DIRETOR FINANCEIRO

A APESP encerrou o exercício de 2024 com um resultado 
fi nanceiro expressivo, fruto de uma gestão pautada na respon-
sabilidade fi scal, no planejamento estratégico e na efi ciência 
da alocação de recursos. O superávit anual registrado foi de R$ 
446.842,75, com destaque para o crescimento das receitas e a 
racionalização das despesas correntes.

As receitas totais superaram as previsões iniciais e, ao mes-
mo tempo, houve uma contenção relevante nas despesas ope-
racionais de caráter continuado, sem comprometer qualquer 
dos serviços oferecidos aos associados. Atingimos níveis sau-
dáveis de liquidez, com mais de R$ 3,5 milhões em disponibili-
dades ao fi nal do exercício.

Importa ressaltar que este resultado foi alcançado sem 
qualquer prejuízo aos serviços prestados e, com a realização 
de importantes eventos institucionais e associativos ao longo 
do ano, que reforçaram o papel da APESP na defesa das prer-
rogativas dos Procuradores do Estado de São Paulo e no forta-
lecimento de sua identidade coletiva.

O equilíbrio fi scal alcançado refl ete o compromisso da atual 
gestão com a sustentabilidade fi nanceira da entidade e com a 
transparência na condução dos recursos da classe.

Fabrizio de Lima Pieroni | Diretor Financeiro – APESP
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